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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

 
 
 

Contrato Nº 32/2020 - SEDI
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO E A EMPRESA
TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
01.409.580.0001-38, representado, legalmente, pelo Procurador do Estado Chefe da Procuradoria Setorial, nos
termos da Lei Complementar 58/2006, art. 47, § 2º, Dr. DANIEL GARCIA DE OLIVEIRA, brasileiro,
advogado, inscrito na OAB/GO sob o nº 40.221 e no CPF/MF sob o n.º 723.707.501-20, residente e domiciliado
nesta Capital, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, criada
pela Lei nº 18.687/14, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.652.711/0001-10, com sede administrativa situada na Rua
82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO, ora representada por seu
Secretário, o Sr. MÁRCIO CÉSAR PEREIRA, brasileiro, casado, RG nº 22.349.454-9 SSP-SP, devidamente
inscrito no CPF sob o nº 280.033.338-30, residente e domiciliado em Goiânia-GO, doravante
denominada CONTRATANTE; e a empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, inscrita sob o CNPJ/MF
nº 00.604.122/0001-97, estabelecida na Rua Machado de Assis nº 904, Centro, Uberlândia - MG, CEP: 38400-
112,  neste ato representada pelo (a) Sr.(a) VITOR FLORES DE DEUS, Brasileiro, Solteiro, Analista de
Mercado Público,  residente à Rua João Flores n 300, Bairro São Jorge, Uberlândia - MG, portador RG nº MG
16.254.081 SSP-MG, inscrito no CPF nº 099.822.686-60, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
firmam o presente contrato  para a prestação de serviços, mediante Processo Administrativo nº
202014304000667, e Pregão Eletrônico nº 010/2020, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal
8.666/1993 e suas alterações posteriores e Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de gerenciamento, manutenção preventiva
e corretiva dos veículos e equipamentos diversos, à Combustão, pertencentes ao Secretaria de Desenvolvimento e
Inovação - SEDI, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão,
incluindo o fornecimento de peças, componentes, acessórios, materiais e mão de obra, a disponibilização de
equipe especializada para a avaliação de cada orçamento, bem como de uma rede credenciada de
estabelecimentos do setor da reposição e manutenção automotiva e equipamentos diversos, conforme demanda da
SEDI, condições e especificações no Termo de Referência, anexo I do edital.

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação (000014098009), o Termo de
Referência (000013404934) e a Proposta da CONTRATADA (000014384159) e demais elementos constantes do
processo 202014304000667.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

2.1. Das Condições de Execução:
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2.1.1 O serviço de gerenciamento da manutenção, abrange a disponibilização dos seguintes itens com as
respectivas especificações e obrigações, descritas em itens detalhados ao longo deste Termo de Referência:
2.1.2. Sistema informatizado e integrado de gestão de manutenção;
2.1.3. Equipe especializada para gestão das manutenções;
2.1.4. Rede credenciada de estabelecimentos do setor de manutenção e reposição de peças.
2.2. Do Sistema de Gestão:
2.2.1. A EMPRESA VENCEDORA deverá disponibilizar sistema informatizado e integrado de gestão que:
interligue a rede credenciada, a equipe especializada e a CONTRATANTE, em ambiente seguro; seja executado
via web browser (internet); possua funcionalidades que permitam o planejamento, acompanhamento e controle
das manutenções dos veículos e equipamentos oficiais; tenha funcionamento online e real time para o registro e
consulta de dados, e emita relatórios operacionais e gerenciais.
2.2.2. O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
2.2.2.1. Registro do plano de manutenção preventiva por veículo e equipamento;
2.2.2.2. Aviso de revisões a serem realizadas por veículo e equipamento, conforme estabelecido no plano de
manutenção, por meio de alertas, relatórios e e-mail;
2.2.2.3. Registro do orçamento de cada manutenção, que deverá conter, no mínimo, placa ou hodômetro do
veículo ou horimetro equipamento, nome do condutor que entregou o veículo ou equipamento; a relação de
peças, acessórios, componentes, materiais e suas respectivas quantidades e preços (unitário e total); a relação
de serviços e seus respectivos tempos e preços (unitário e total) e as datas da entrada do veículo ou
equipamento e da emissão do orçamento;
2.2.2.4. Registro do orçamento deverá ser feito exclusivamente pela rede de estabelecimentos do setor de
reposição automotiva credenciada da EMPRESA VENCEDORA;
2.2.2.5. Registro e controle das garantias de peças, componentes, acessórios, materiais e serviços;
2.2.2.6. Classificação das peças em genuínas, originais ou paralelas (1ª linha);
2.2.2.7. Classificação da manutenção em preventiva, preditiva, corretiva ou corretiva – sinistro;
2.2.2.8. Procedimento de vistoria por imagem, quando necessário, por meio de upload de fotografias do veículo
ou equipamento, a fim de subsidiar a avaliação e recomendação da manutenção apropriada pela equipe
especializada, bem como conferência do gestor da unidade contratante;
2.2.2.9. Cotação eletrônica de preços na rede credenciada com no mínimo 03 (três) orçamentos em
estabelecimentos distintos;
2.2.2.10. Alteração dos itens do orçamento pelo estabelecimento, a partir da verificação de garantia e em
decorrência da negociação sobre os mesmos;
2.2.2.11. Apresentação, através de rotina especifica, consulta ou relatório, dos dados de todas as cotações
realizadas para cada manutenção, com a indicação do orçamento de menor preço;
2.2.2.12. Aprovação parcial, total ou Reprovação dos orçamentos por parte do gestor da unidade contratante,
através de senha pessoal e intransferível;
2.2.2.13. Criação de Ordens de Serviço, relativas às manutenções aprovadas;
2.2.2.14. Registro da data de início e finalização da manutenção;
2.2.2.15. Aviso da finalização da manutenção ao gestor da unidade por meio de alerta em sistema e e-mail;
2.2.2.16. Registro da data de retirada do veículo e equipamento do local onde foi efetuada sua manutenção, que
deverá conter, pelo menos, a data da retirada e o nome do condutor para o qual o veículo ou equipamento foi
devolvido, o qual deverá ter suas informações validadas através de senha do motorista ou pessoa autorizada.
2.2.2.17. Identificação, por parte da CONTRATANTE, se as emissões das notas fiscais estão de acordo com as
exigências tributarias municipais e estaduais, e em caso de negativa, solicitar a correção diretamente para o
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estabelecimento credenciado, condicionados a regularização das notas fiscais ao faturamento dos valores.
2.2.3. O faturamento, por parte das oficinas, deverá ocorrer entre os dias 1 (um) e 30 (trinta) do mesmo mês.
Entre os dias 21 (vinte e um) e último dia do mês, o sistema de manutenção deverá estar aberto para todos os
procedimentos, abertura de OS, cotação, aprovação. 
2.2.4. Cada manutenção somente será liberada após validação dos requisitos pré-definidos, sendo estes, no
mínimo: (I) a identificação do veículo ou equipamento, a identificação do condutor que entregou o veículo ou
equipamento; e (II) a aprovação do orçamento pelo gestor da unidade contratante, incluindo: no mínimo 3 (três)
orçamentos da rede credenciada, comparação com tabela oficial e consulta a banco de preços, que também
deverá ser identificado pelo sistema.
2.2.5. Não serão autorizados orçamentos para a manutenção que tenham seu valor igual ou superior ao limite
estabelecido no inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93. Para estes casos, a Administração deverá
realizar procedimento licitatório separado e específico.
2.2.6. Para a aprovação da manutenção, é obrigatória a comprovação prévia por parte da EMPRESA
VENCEDORA, por meio do sistema de gestão, de que:
2.2.7. Os preços unitários de peças, componentes, acessórios, materiais são inferiores ou, pelo menos, iguais
aos preços oficiais do fabricante/ montadora com a aplicação do desconto constante de sua proposta comercial
final.
2.2.8. Os tempos de reparo são inferiores ou, pelo menos, iguais aos tempos oficiais, e os preços unitários do
serviço são inferiores ou, pelo menos, iguais aos preços da hora/homem por tipo de veículo ou equipamento
constantes de sua proposta comercial final.
2.2.9. Após aprovação e autorização da manutenção (quando necessária), esta poderá ser iniciada pelo
estabelecimento. Somente após a finalização da manutenção e retirada do veículo ou equipamento pelo
órgão/ou entidade contratante, o mesmo veículo ou equipamento poderá realizar manutenções em outro
estabelecimento.
2.2.10. Os dados registrados no sistema relativos à todas as manutenções aprovadas ou reprovadas, inclusive os
itens dos orçamentos, das cotações e aprovações (dados do(s) gestor(es) que aprovaram o serviço) devem ser
coletados e armazenados pelo sistema, em base de dados permanente, centralizada e constantemente atualizada
e estar disponíveis para consultas e emissão de relatórios. 
2.2.11. Deverá haver pelo menos 02 (DOIS) perfis de acesso ao sistema:
2.2.11.1. Gestor do Órgão/Entidade: a gestão e a fiscalização dos serviços será objeto de acompanhamento,
controle e avaliação sistemáticos, devendo realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação de serviços, deverá aprovar e ter
acesso às informações das manutenções somente dos veículos e equipamentos de seu órgão/entidade, poderá
estabelecer limites de alçada aos gestores de unidades, bem como cotas financeiras para unidades ou veículos
ou equipamentos;
2.2.11.2. Gestor de Unidade/Base Operacional: A unidade é uma subdivisão ou ase operacional do órgão/
entidade. Poderá ter um ou mais gestores que poderão somente consultar ou consultar, aprovar manutenções e
estabelecer cotas para veículos e equipamentos (se lhes forem atribuídas tais competências via sistema). Terão
acesso somente aos veículos e equipamentos de sua unidade. Um mesmo usuário poderá ser gestor de uma ou
de grupo de unidades.
2.2.12. O cadastro dos gestores ao sistema deverá ser feito de forma online através do sistema de contratada,
sem que exista nenhuma intervenção da contratada. Deverá ser possível aos gestores estabelecerem, via
sistema, cotas financeiras mensais para o órgão/entidade e/ou para unidade do órgão/para veículo e
equipamento, individualmente. A alimentação da cota poderá ser feita manual ou automaticamente a cada mês
e os valores destas cotas poderão ser alterados e redistribuídos, de acordo com a necessidade dos contratantes.
 2.2.13. As principais interfaces com o usuário deverão ser no idioma português (Brasil)
2.3. Dos Relatórios do Sistema de Gestão:



02/02/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000014405534 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18233222&infra_sistema=… 4/15

2.3.1. Deverá ser possível aos usuários emitirem relatórios gerenciais, operacionais, financeiros e fiscais, para
controle e gestão das informações sobre os veículos e equipamentos e suas respectivas despesas com
manutenção durante todo o período de vigência do contrato. Estes relatórios poderão ser detalhados ou
consolidados por: período, unidade e local de manutenção.
2.3.2. Deverão ser disponibilizados ainda os seguintes relatórios:
2.3.2.1. Detalhamento de cada manutenção realizada por veículo ou equipamento, contendo: data, identificação
do estabelecimento, identificação do condutor que levou e retirou o veículo ou equipamento, identificações de
todos os orçamentos efetuados com os respectivos preços, identificação do(s) gestor(es) que autorizou(aram) a
operação, descrição das mercadorias ou serviços adquiridos, quantidade adquirida, tempo unitário, valor
unitário, valor total do item e da manutenção;
2.3.2.2. Duração da manutenção, que deverá abranger: o tempo entre a entrada do veículo ou equipamento no
estabelecimento e o envio do orçamento final para aprovação (Tempo de orçamentação); o tempo entre a
aprovação do orçamento e a finalização da manutenção (Indisponibilidade do veículo ou equipamento) e o
tempo entre a finalização da manutenção e a retirada do veículo ou equipamento (Tempo de retirada do veículo
ou equipamento);
2.3.2.3. Saldo de cota de cada veículo ou equipamento, unidade ou órgão/ entidade;
2.3.3. Os relatórios operacionais, contendo informações sobre cada manutenção, devem ser fornecidos em
tempo real pelo sistema de gestão. Os demais, de acordo com o grau de consolidação das informações, poderão
ser disponibilizados no sistema em até 07 (sete) dias corridos da realização de cada manutenção.
2.4. Da Equipe Especializada para Gestão da Manutenção:
2.4.1. A EMPRESA VENCEDORA deverá possuir equipe especializada com conhecimentos e experiência em
manutenção veicular para treinamento e atendimento aos gestores e usuários da CONTRATANTE, sendo de
sua competência:
2.4.1.1. Estabelecer planos de manutenção preventiva por veículo ou equipamento, a fim de orientar o gestor na
realização das manutenções, com base no manual do fabricante, o tipo de utilização e a intensidade de uso do
veículo ou equipamento;
2.4.1.2. Acompanhar e controlar a execução dos planos de manutenção;
2.4.1.3. Avisar com antecedência, via sistema e/ou contato telefônico ao gestor sobre a necessidade de efetuar a
manutenção preventiva de veículo ou equipamento, de acordo com o plano de manutenção desenvolvido;
2.4.1.4. Prestar assistência aos usuários, quanto aos procedimentos a serem seguidos para manutenção
preventiva, corretiva, serviço de guincho/ reboque, bem como em caso de sinistro;
2.4.1.5. Direcionar os veículos e equipamentos preferencialmente para os estabelecimentos da rede credenciada
mais próximos, passíveis de realizar a manutenção requerida, situados a até 50 km do local onde o veículo ou
equipamento se encontre;
2.4.1.6. Avaliar tecnicamente os orçamentos registrados no sistema, verificar se os itens encontram-se em
garantia e realizar vistoria por imagem dos itens a serem substituídos, quando necessário, ou quando solicitado
pelo gestor;
2.4.1.7. Realizar, via sistema, a cotação eletrônica de preços em estabelecimentos distintos da rede credenciada
a fim de se obter até 03 (três) orçamentos para cada manutenção passível de ser realizada, cotação em tabela
oficial e consulta a banco de preços;
2.4.1.8. Negociar pontualmente, caso seja necessário, cada item do orçamento com os estabelecimentos da rede
credenciada. A negociação deverá ser feita a partir dos preços oficiais das peças, componentes, acessórios e
materiais com a aplicação do desconto presente na proposta comercial final, dos tempos de reparo oficiais, e
dos preços da hora/homem também constantes da proposta comercial final da EMPRESA VENCEDORA.
2.4.1.9. A equipe especializada deverá negociar com a rede credenciada com a finalidade de reduzir os
referidos valores e alcançar o melhor orçamento para a Administração;
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2.4.1.10. Acompanhar as garantias das peças, componentes, acessórios, materiais e serviços realizados pela
rede credenciada e solicitar junto a esta a reparação das mercadorias e serviços executados com vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo gestor da frota da CONTRATANTE, sem quaisquer
ônus a estes.
 2.5. Da Rede Credenciada:
2.5.1. Declaração de que no prazo de até 15 (quinze) dias, após a homologação, apresentará 50% da rede
mínima credenciada e em até 30 (trinta) dias apresentará 100% da rede credenciada para prestação de serviços
gerais de: mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria,
borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças e acessórios
em geral.
2.6. Do Fornecimento de Materiais:
2.6.1. A EMPRESA VENCEDORA e/ou sua rede credenciada devem efetuar o fornecimento de peças,
componentes, acessórios e materiais, inclusive óleos lubrificantes e pneus automotivos, para a manutenção da
frota de veículos e equipamentos dos órgãos e entidades contratantes, em conformidade com as regras a seguir:
2.6.1.1. Somente fornecer peças, componentes, assessórios e materiais após aprovação expressa do(s)
gestor(es) competente(s). 
2.6.1.1.1. A aprovação deverá ser feita exclusivamente através do sistema de gestão;
2.6.1.2. Utilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusivamente pelas Revendedoras
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (1ª linha), desde que aprovadas
pelos gestores competentes.
2.6.1.3. O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção poderá ser definido por cada órgão/ entidade
contratante junto c om a EMPRESA VENCEDORA, de acordo com sua política de manutenção;
2.6.1.4. Utilizar exclusivamente peças genuínas nos reparos de sua frota de veículos e equipamentos, ou aceitar
o uso de peças originais, na ausência de genuínas ou quando a utilização destas não for viável financeiramente;
2.6.1.5. Utilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
2.6.1.6. Utilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças paralelas (1ª
linha).
2.6.1.7.  A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1ª linha) será feita exclusivamente
por meio do sistema de gestão pelo gestor.
2.6.1.8. As peças paralelas (1ª linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais, que
por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas, após a aplicação do
desconto presente na proposta comercial final da EMPRESA VENCEDORA.
2.6.1.9. É vedado o uso de peças originais e paralelas (1ª linha) nas manutenções em que seu uso implicar a
perda da garantia de fábrica do veículo ou equipamento.
2.6.1.10. As peças substituídas deverão ser, obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao
servidor devidamente designado para retirar o veículo ou equipamento do estabelecimento, exceto pneus e
baterias, caso o órgão/ entidade não os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do
estabelecimento que efetuou a manutenção.
2.7 Da Execução dos Serviços de Manutenção:
2.7.1. Para a execução dos serviços de manutenção e equipamentos, a rede credenciada deve:
2.7.1.1. Realizar o orçamento, inclusive quando envolver a desmontagem do motor do veículo ou equipamento,
sem ônus a CONTRATANTE;
2.7.1.2. Registrar no sistema de gestão o orçamento da manutenção, bem como as reduções em seus valores,
que será validado pela equipe especializada e encaminhado ao gestor para a aprovação;
2.7.1.3. Executar nas suas instalações os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua
especialidade, com fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais necessários à manutenção da
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frota de veículos e equipamentos da CONTRATANTE;
2.7.1.4. Executar somente os serviços aprovados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica,
equipamentos e ferramentas adequados, em conformidade com as especificações de fábrica/ montadora,
devolvendo o veículo ou equipamento em perfeitas condições de funcionamento;
2.7.1.5. Entregar o veículo ou equipamento, logo após a conclusão dos serviços, preferencialmente limpo
internamente e, obrigatoriamente, lavado externamente; Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de
todas as peças a serem substituídas nos veículos ou equipamentos, fornecendo a relação de peças e seus
respectivos códigos, que serão verificados pela equipe especializada e pelo gestor da frota e/ou comissão
especialmente designado pela CONTRATANTE, se necessário ou solicitado.
2.7.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados à veículos ou equipamentos, decorrentes de erros ou falhas
nos serviços por ele prestados, que forem identificados em inspeção de vistoria e/ou laudo técnico nos
respectivos veículos ou equipamentos.
2.7.1.7. O pagamento das despesas relativas às vistorias e laudos técnicos será realizado exclusivamente pela
EMPRESA VENCEDORA, que será reembolsado posteriormente pela CONTRATANTE.
2.8. Da relação de veículos:

MARCA MODELO PLACA STATUS PROPRIETÁRIO

RENAULT MASTER BUS NKX-
1963 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT MASTER BUS NKX-
2223 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

VOLKSWAGEN CONSTELLATION
CAMINHÃO

FFW-
1399 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9447 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

FORD RANGER NKX-
1983 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT LOGAN NKP-
9437 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT  LOGAN NKP-
9417 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9607 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9677 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9047 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9877 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9837 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9637 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9307 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9627 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

RENAULT SANDERO NKP-
9867 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO
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CHEVROLET GM/S/10
CAMINHONETE

NLD-
8167

PRÓPRIA FUNAP - FUNDO DE APOIO A PESQUISA
(CEDENTE)

VOLKSWAGEN AMAROK OMQ-
4878 PRÓPRIA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA, PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Do Fluxo de Atendimento: 
3.1.1. A equipe especializada deve contatar o gestor quando houver a necessidade de efetuar a manutenção
preventiva de veículo ou equipamento de sua frota direcionar o veículo ou equipamento ao estabelecimento
passível de realizar a revisão para emissão do orçamento.
3.1.2. Havendo necessidade de manutenção corretiva devido à quebra, defeito, sinistro, etc., o gestor ou
servidor designado deverá contatar a equipe especializada que, por sua vez, direcionará o veículo ou
equipamento ao estabelecimento passível de realizar a manutenção para emissão do orçamento, providenciando
também o serviço de guincho/ reboque, na impossibilidade de locomoção do veículo ou equipamento.
3.1.3. O direcionamento do veículo ou equipamento à rede credenciada para realização de manutenção
corretiva deverá observar o prazo máximo de 5 (cinco) horas, a partir do contato da CONTRATADA, exceto
quando não houver estabelecimento em condições de efetuar o reparo no município onde o veículo ou
equipamento se encontrar, ou quando o veículo ou equipamento  estiver em estradas e sem condições de se
locomover ou ainda quando o veículo estiver envolvido em acidente e aguardando laudo pericial e/ou a
realização de Boletim de Ocorrência.
3.1.4. O estabelecimento da rede credenciada onde for encaminhado o veículo ou equipamento deverá receber,
inspecionar o veículo ou equipamento e emitir orçamento por meio do sistema de gestão, obedecendo os prazos
apresentados na Tabela abaixo:

Tipo de Orçamento Veículos Leves e Equipamentos Veículos Pesados
Manutenção Preventiva Até 8 horas Até 16 horas
Manutenção Corretiva Até 2 dias Até 3 dias

Manutenção Corretiva (média monta) Até 3 dias Até 4 dias
* Os prazos para emissão do orçamento serão contados em dias úteis, a partir da entrada do veículo no estabelecimento
da rede credenciada

 

3.1.5. Caso o último dia do prazo preestabelecido seja um dia não útil, o orçamento deverá ser emitido até o dia
útil seguinte.
3.1.6. A equipe especializada deverá avaliar o orçamento, em relação aos serviços, peças, componentes,
acessórios e demais materiais considerados necessários à manutenção, solicitando informações
complementares, como fotos do veículo ou equipamento ou laudo técnico, caso seja necessário, ou quando
solicitado pelo gestor.
3.1.7. A equipe especializada deverá obrigatoriamente realizar mais (03) cotações em outros estabelecimentos.
3.1.8. A equipe especializada deverá comprovar que os orçamentos passíveis de aprovação atendem ao termo
de referência. Tal comprovação poderá ser feita por meio do próprio sistema de gestão, por meio de relatórios
extraídos de sistemas de orçamentação eletrônica, por meio de Tabela atualizada de Preços de Peças emitidos
pela Fábrica/Montadora. Caso o modelo do veículo ou equipamento não seja abrangido por referido sistema,
devido à descontinuidade de sua fabricação ou especificidade, a validação deverá ser feita por meio de pesquisa
de mercado, materiais da fábrica/ montadora ou por meio de consulta à manutenções já aprovadas pela
CONTRATANTE no sistema de gestão da EMPRESA VENCEDORA.
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3.1.9. A execução da manutenção, após a aprovação do orçamento, deverá ser realizada, obedecendo os prazos
apresentados na Tabela abaixo:

Valor Manutenção/Valor Venal Veículos Leves e Equipamentos Leves Veículos Pesados e Equipamentos Pesados
0 à 10% Até 4 dias Até 5 dias

11% à 20% Até 9 dias Até 11 dias
21% à 30% Até 14 dias Até 17 dias
31% à 40% Até 19 dias Até 23 dias

Acima de 40% Até 25 dias Até 30 dias

 

3.1.10. A entrega do veículo ou equipamento será feita ao servidor devidamente designado para tal fim, que
deverá ser identificado no sistema de gestão no ato do recebimento/ entrega do veículo ou equipamento.
3.1.11. O registro da transação financeira deve ocorrer com a retirada do veículo ou equipamento, após a
finalização do serviço, e não com a aprovação do orçamento.
3.1.12. Caso se verifique que os preços e/ou tempos necessários para a execução do serviço são inferiores ao
validado, os valores excedentes pagos serão informados à CONTRATADA que deverá efetuar o ressarcimento/
estorno à CONTRATANTE na fatura seguinte. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. O Valor total para esta contratação no período de 12 (doze) meses é de R$ 78.728,00 (setenta e oito mil
setecentos e vinte e oito reais), conforme proposta comercial. Os valores da contratação estão distribuídos da
seguinte forma:

4. Planilha de Quantitativo e Custo
LOTE ÚNICO

Item Especificação Valor
01 Aquisição de peças R$ 39.364,00  
02 Aquisição de óleos e lubrificantes R$ 7.872,80
03 Serviços Técnicos R$ 31.491,20  

TOTAL GLOBAL R$ 78.728,00
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - 1,59%

4.2. A taxa de administração será de -1,59% (um vírgula cinquenta e nove centésimos de porcento
negativos), conforme ofertado na proposta comercial apresentada na licitação. 
4.3. No preço proposto estarão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para a execução do
objeto deste contrato, tais como: impostos, tributos, encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais),
taxas e demais custos inerentes a execução do serviço, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus ou
despesa extra, oriunda deste instrumento e seus afins.
4.4. Os preços constantes da proposta, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. Na ocasião do faturamento, o descontos constante do item 4.2 deste contrato deverá estar incluído no valor
da fatura correspondente. A remuneração da CONTRATADA será resultante da aplicação da Taxa de
Administração sobre o efetivo montante total dos gastos incorridos pela Contratante no período de referência.
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5.2. Juntamente com as notas fiscais/faturas, a Contratada deverá disponibilizar relatórios analíticos e sintéticos
do período faturado, discriminando todas as transações/operações realizadas, por base operacional e respectivo
centro de custo, anexando as notas fiscais dos estabelecimentos.
5.3. Para efeito de medição do valor a ser pago pelos produtos e serviços, a Contratada deverá considerar todo
o período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês.
5.4. As notas fiscais deverão discriminar as descrições dos serviços, peças ou materiais, seus códigos,
quantidades dispendidas ou utilizadas, marca, modelo, capacidade, cor, e outras especificações que se fizerem
necessárias, bem como a quantidade de horas empregadas durante os serviços realizados, assim como os
descontos contratados.
5.5. A Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento total ou parcial se, no ato da atestação, os
serviços executados não estiverem de acordo com a especificação constante neste Termo de Referência, no
edital e/ou na proposta apresentada na licitação.
5.6. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo de contratação da SED a
que se refere, para facilitar a remessa do documento para atestação pelo Gestor.
5.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela contratante
das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente. O pagamento da Nota
Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.
5.8. Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente da Contratada na Caixa
Econômica Federal – CEF, que é a Instituição Bancária contratada pelo Estado de Goiás para centralizar a sua
movimentação financeira, nos termos do art. 4º da Lei Estadual n.º 18.364, de 10 de janeiro de 2014.
5.9. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado no item 17.2 passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
5.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
5.11. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, CNPJ:  21.652.711/0001-10.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO NO PAGAMENTO

6.1. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o
mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento
serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365), onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total estimado é de R$ 78.728,00 (setenta e oito
mil setecentos e vinte e oito reais), correrão à conta da Dotação Orçamentária
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2020.31.01.04.122.4200.4230.03, Fonte 100, constante do vigente Orçamento Geral do Estado. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO

8.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços, a
Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade,
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços fornecidos, diretamente ou por prepostos
designados.
8.2. A Gestão de todo o procedimento de contratação, inclusive o acompanhamento, fiscalização ou execução
administrativa do contrato, será feita por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição
de portaria pela Contratante, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, e art. 51 e 52 da Lei
Estadual 17.928/2012.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES

9.1. DA CONTRATADA
9.1.1. A CONTRATADA obriga-se a atender o objeto deste contrato de acordo com as especificações e
critérios estabelecidos neste Termo de Referência e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE
no que se refere ao atendimento do objeto.
9.1.2. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas,
fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
9.1.3. A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto desta aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração.
9.1.4. A ação de fiscalização da Contratante não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
9.1.5. A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes.
9.1.6. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, e ainda:
9.1.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.
9.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/90), substituindo e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 30 (trinta) dias.
9.1.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente termo;
9.1.10. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.11. O Fornecedor não poderá transferir em todo ou em parte as obrigações assumidas neste termo de
referência sem a devida autorização da SEDI;
9.1.12. O Fornecedor será responsável pelos danos causados, diretamente a SEDI ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;
9.1.13. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, em
rigorosa observância aos detalhes e Ordens de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela Contratante, bem como
executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos
serviços, utilizando mão de obra especializada e materiais que estejam dentro do prazo de validade, tudo de
acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da Contratante, conforme o Termo de
Referência e seus anexos.
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9.1.14. Responder pelos danos causados aos veículos e/ ou bens da Contratante, quando resultantes de dolo,
ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos empregados das credenciadas ou prepostos,
obrigando-se à ressarci-los.
9.1.15. Disponibilizar, sempre que solicitado pelo Contratante, os comprovantes de pagamentos à rede de
estabelecimentos credenciados.
9.1.16. Declaração expressa de estarem incluídas nos preços todas as despesas com impostos, taxas, fretes,
treinamento e quaisquer outras que venham a incidir sobre o objeto licitado.
9.2. DA CONTRATANTE
9.2.1. Dar conhecimento ao titular e ao prestador dos serviços de quaisquer fatos que possam afetar a entrega
do objeto (Prestação de Serviços).
9.2.2. Efetuar a análise e o atesto nas notas fiscais emitidas pela CONTRATADA, efetivando o respectivo
pagamento.
9.2.3. Designar os servidores para acompanhamento da execução e da fiscalização da prestação dos serviços,
objeto deste contrato.
9.2.4. Rejeita no todo, ou em parte, os itens de serviço em desacordo com o contrato.
9.2.5. Fornecer à CONTRATADA, em conformidade com a implantação, o cadastro completo dos veículos,
contendo todos os dados necessários ao seu registro.
9.2.6. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento do contrato, fixando prazo para correção.
9.2.7. A CONTRATANTE deverá solicitar a substituição de qualquer estabelecimento da rede credenciada
disponibilizada que, injustificadamente, deixar de realizar orçamentos solicitados, não corrigir erros e falhas
detectadas.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS

10.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto no art. 65 da Lei
Federal nº 8.666/93.
10.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado
do contrato, conforme disposto no §1º do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO

11.1. O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses,
contados da data da apresentação da última proposta comercial.
11.2. É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo) outro índice que venha a substituí-lo, após 12 (doze) meses da
apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio ser interpretado como
renúncia presumida.
11.3. O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) outro índice que venha a substituí-lo no período, tendo em
vista o lapso temporal observado em sua divulgação.
11.4. O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento
contratual e contemplará a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) outro índice que venha
a substituí-lo durante 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação da última proposta comercial.
11.5.Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.
11.6. O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.
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11.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo aditivo
de dilação de prazo de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito,
quando já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o
prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 11.2.”
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS E OS CRITÉRIOS DE
MENSURAÇÃO E MULTAS

12.1. A aplicação de sanções obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17928/2012 e dos
artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93.
12.2 .  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
ao contratado as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista neste instrumento;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.
V – impedimento de licitar com o Estado de Goiás, conforme o art. 81, parágrafo único da Lei Estadual nº
17.928/2012.
12.3 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado, além das sanções referidas no item 13.2, à multa, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes percentuais:
I – 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a
efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação. Em caso de
descumprimento parcial das obrigações, no mesmo percentual, sobre a parcela não adimplida;
II – 0,3 % (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;
III – 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.
12.3.1 - A multa a que se refere o item 10.3 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas neste instrumento.
12.3.2 – A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos à contratada, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.
12.4 - A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser
graduados pelos seguintes prazos:
I – 6 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as
medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;
II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução do serviço ou de suas parcelas;
III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
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a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
b) paralisação do serviço sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.
12.5 - O contratado que praticar infração prevista no item 10.4-III, será declarado inidôneo, ficando impedido
de licitar e contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva
sanção.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1. O presente contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas seguintes condições:
13.1.1. Por determinação unilateral e por escrito da Administração conforme disposto no artigo 79, da Lei nº
8.666/93;
13.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no bojo dos autos, desde que haja
conveniência para a Administração;
13.1.3. Judicial, nos termos da legislação; e
13.1.4. Por inexecução total ou parcial do contrato, conforme o disposto, no que couber, nos artigos 77 e 78 da
Lei Federal nº 8.666/93.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, a eficácia a
partir da publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,
limitados a 60 (sessenta meses).
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA

15.1. A rede credenciada deverá fornecer, obrigatoriamente, a mesma garantia oferecida pelo fabricante das
peças, componentes, acessórios e materiais utilizados na manutenção dos veículos ou equipamentos.
15.2. Durante o período da garantia os estabelecimentos credenciados estão obrigados a substituir o material
defeituoso no prazo de 7 (sete) dias corridos, a contar da data de comunicação do gestor;
15.3. A rede credenciada deverá fornecer garantia de, no mínimo, 90 dias corridos, a todo o serviço executado,
contados a partir da retirada do veículo ou equipamento, sendo que durante este prazo, estará obrigada a refazer
o(s) serviço(s) considerado(s) imperfeito(s), sem qualquer ônus adicional a CONTRATANTE. Esta garantia
deverá seguir os períodos estabelecidos pelo fabricante quando a mesma for superior a 90 dias.
15.4. Após a correção dos serviços considerados imperfeitos, será reiniciado o prazo de garantia.
15.5. A rede credenciada deve reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e
exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que o da manutenção
original, as peças, componentes, acessórios e materiais substituídos ou serviços executados com vícios,
defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo gestor, decorrentes de sua culpa, inclusive
por emprego de mão-de-obra ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser
invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços
recebidos pelo gestor, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de
garantia.
15.6. A rede credenciada deve responsabilizar-se integralmente pelos veículos ou equipamento recebidos da
CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação
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total da perda, em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, bem como ressarcir
os danos causados aos contratantes, no caso de uso indevido do veículo ou equipamento, enquanto este estiver
sob sua guarda, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou terceiros, desde o momento
do recebimento do veículo ou equipamento para orçamento até a entrega do bem ao final do serviço.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

16.1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54/55 da Lei Federal nº 8.666/93, e Lei Estadual n.º
17.928, de 27 de dezembro de 2012.

 

                                                              * * * ANEXO AO CONTRATO Nº 32/2020-SEDI * * *

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e
por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível. 
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico
ao mérito do litígio. 
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno)
da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001,
constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes. 
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-
Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 
8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser
imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.
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GOIANIA, 27 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por VITOR FLORES DE DEUS, Usuário Externo, em
28/07/2020, às 18:02, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO CESAR PEREIRA, Secretário (a) de Estado, em
04/08/2020, às 18:44, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL GARCIA DE OLIVEIRA, Procurador (a) do
Estado, em 17/08/2020, às 16:23, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000014405534
e o código CRC B23BF803.
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